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PARECER PRÉVIO

LIMITES CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS. CUMPRIMENTO.
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E
DA PROPORCIONALIDADE. 

1. O Tribunal de Contas, ao apreciar
as contas anualmente prestadas
pelos prefeitos e pelo governador sob
sua jurisdição (as denominadas
"contas de governo"), opina,
mediante parecer prévio (art. 71, I, c
/c art. 75 da Constituição Federal e
arts. 30, I, e 86, §1º, III, da
Constituição Estadual), para que a
Casa Legislativa respectiva aprove
ou reprove tais contas, levando em
consideração, para tanto, o
planejamento governamental, a
gestão fiscal, as políticas públicas
executadas nas principais áreas de
atuação governamental - saúde e
educação -, além da situação
previdenciária do órgão, da
regularidade dos repasses
obrigatórios (mormente os
duodécimos), transparência pública e
obediência aos limites constitucionais



e legais, quando da execução do
orçamento. Pontual desconformidade
em aspectos analisados, a depender
da gravidade atribuída, pode ser
relevada no contexto existente, para
fins de recomendação de aprovação
das contas, com ressalvas, à luz dos
princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade. 

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 13/07
/2023,

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de
governo, instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo de
qualquer dos entes da federação expressa os resultados da atuação
governamental no exercício financeiro respectivo, apresentadas na
forma de contas globais que refletem a situação das finanças da
unidade federativa, revelando o planejamento governamental, a política
fiscal e previdenciária; demonstrando os níveis de endividamento, o
atendimento ou não aos limites previstos para a saúde, educação,
despesa com pessoal e repasse ao legislativo; bem como o
atendimento ou não das normas que disciplinam a transparência da
administração pública;

CONSIDERANDO a fragilidade do planejamento orçamentário,
demonstrados a partir da constatação de um limite exagerado para
abertura de créditos suplementares;

CONSIDERANDO a abertura de créditos adicionais sem autorização do
Poder Legislativo no valor total de R$ 1.596.792,13, o que desfigurou o
orçamento original e fornece indícios de que o planejamento municipal é
realizado apenas para cumprir uma formalidade legal;

CONSIDERANDO o ineficiente controle contábil por fonte/aplicação de
recursos, o qual permite saldo negativo em contas evidenciadas no
Quadro do Superávit/Déficit do Balanço Patrimonial, sem justificativa em
notas explicativas;

CONSIDERANDO a evidenciação de situação incompatível com a
realidade, decorrente da ausência de registro, em conta redutora, de
Provisão para Perdas de Dívida Ativa, o que desatende ao estabelecido
pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN)  que exigiu, por meio da
Portaria nº 564/2004, a regular constituição de provisão para créditos
inscritos em dívida ativa de recebimento incerto;



1.  

2.  

3.  

1.  

CONSIDERANDO os princípios da proporcionalidade e   da
razoabilidade;

 Rogerio Ferreira Gomes da Silva:

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de Jatobá
a  das contas do(a) Sr(a). Rogerio Ferreiraaprovação com ressalvas
Gomes da Silva, relativas ao exercício financeiro de 2021.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Jatobá, ou quem vier a
sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

Aprimorar a elaboração da programação financeira e do
cronograma mensal de desembolso para os exercícios
seguintes, de modo a dotar a municipalidade de instrumento
de planejamento eficaz, obedecendo às peculiaridades da
execução das receitas e despesas municipais;

Envidar esforços para implantar definitivamente o controle
contábil por fontes/destinação de recursos, nos termos do art.
50, I, da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (Lei
Complementar nº 101/2000), em obediência ao previsto no
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público –
MCASP;

Implementar definitivamente os procedimentos contábeis
patrimoniais aplicáveis ao setor público, sobretudo o registro
do ajuste de perdas de crédito em conta redutora do Ativo,
quando do reconhecimento, mensuração e evidenciação dos
créditos, tributários ou não, segundo Portaria STN n.º 548
/2015.

DETERMINAR, por fim, o seguinte:

À Diretoria de Plenário:

Por medida meramente acessória, enviar ao atual Prefeito
Municipal de Jatobá cópia do Inteiro Teor desta Deliberação.

Presentes durante o julgamento do processo:



CONSELHEIRO RODRIGO NOVAES , relator do processo , Presidente
da Sessão

CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS FLÁVIO TENÓRIO DE
ALMEIDA SUBSTITUINDO CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE
MELO JÚNIOR : Acompanha

CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procuradora do Ministério Público de Contas: ELIANA MARIA
LAPENDA DE MORAES GUERRA


